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11 de agosto de 2003

Senhor Embaixador:


Tenho a honra de apresentar ao Conselho Permanente o Relatório sobre o Fundo Ordinário - Subfundo de Reserva, conforme solicitado na sessão realizada por esse órgão em 30 de julho de 2003.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração


James. R. Harding


Subsecretário de Administração


Encarregado da Secretaria-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Raymond Valcin

Representante Permanente do Haiti

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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Relatório sobre o Fundo Ordinário – Subfundo de Reserva

(Preparado pela Subsecretaria de Administração)


Este documento foi preparado em resposta a um pedido de esclarecimento formulado por Estados membros interessados em saber como, quando e para que propósito pode ser utilizado o Subfundo de Reserva e, especificamente, se o Subfundo de Reserva pode ser usado como fonte de recursos adicionais para financiar reuniões do Conselho Permanente e, em caso negativo, se há disponibilidade de outras alternativas para o seu custeio.

Regulamentos relevantes, resoluções e antecedentes


O artigo 71 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral dispõe sobre o momento e o modo de utilização do Subfundo de Reserva (Anexo 1).  Em 2002, a Assembléia Geral aprovou um aumento, de 15% para 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, do montante requerido para a formação do Subfundo de Reserva, nos termos da resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02).
  De acordo com a atual atribuição de cotas, esse montante equivale a US$22.118.130.


O artigo 71 indica que o referido montante será constituído creditando-se ao Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações, e que qualquer montante que exceder o requisito de 30% ficará disponível para qualquer fim aprovado pela Assembléia Geral.  Além disso, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES.1909 (XXXII-O/02), autorizou o Conselho Permanente a “decidir sobre o uso de recursos financeiros que excedam o requisito estatutário conforme estabelecido no artigo 67 das Normas Gerais e apresentar um relatório ao subseqüente período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a forma como esses recursos foram alocados“ (Nota: o artigo 67 mencionado nesta citação corresponde atualmente ao artigo 71).


Ao final de 2002, a Secretaria-Geral creditou US$44.518.000 ao Subfundo de Reserva.  Deste montante, US$22.600.000 estavam comprometidos pelos Estados membros de acordo com o disposto na resolução CP/RES.831 (1342/02), e US$415,941 haviam sido depositados no Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento, de acordo com a resolução AG/RES. 1 (XXV-E/98). Assim, em 31 de dezembro de 2002, dos restantes US$23.502.000, havia, sobre os 30% estatuídos, um excedente de US$1.384.000 utilizáveis de acordo com a decisão dos Estados membros.
/

Determinar se o Conselho Permanente pode continuar a alocar recursos dos excedentes do requisito estatutário do Subfundo de Reserva depende de como interpretamos a duração da delegação de autoridade da Assembléia Geral ao Conselho, nos termos da resolução AG/RES. 1909.  Tal como indicado acima, a Assembléia Geral autorizou o Conselho Permanente a decidir sobre o uso de recursos financeiros excedentes, mas também requereu a apresentação de relatório sobre essas atividades ao seu subseqüente período ordinário de sessões, ou seja, junho de 2003.  Embora não especifique a duração da delegação de autoridade, essa referência a requisitos de apresentação de relatório pareceria indicar que a intenção dos Estados membros fora estabelecer um prazo até junho de 2003.


Não obstante, o artigo 94 das Normas Gerais define o período efetivo da resolução do orçamento-programa como sendo “o ano respectivo, a menos que essa resolução estabeleça expressamente o contrário” (o grifo é nosso).  A nosso ver, a expressão “ano respectivo” refere-se ao ano fiscal da resolução, no caso, de 1º de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2003.  Dada a inexistência de declaração expressa quanto à duração da delegação de autoridade, poder-se-ia interpretar que o Conselho Permanente tem prazo até 31 de dezembro de 2003 para a adoção de decisões sobre o uso de montantes excedentes no Subfundo de Reserva.


Se assim admitirmos, ou seja, que o Conselho Permanente poderá adotar decisões até 31 de dezembro de 2003, então existe atualmente um montante de US$1.384.000 que o Conselho poderá destinar a qualquer propósito que considere apropriado, a salvo de outras restrições que não seja a de submeter relatório à Assembléia Geral sobre as ações empreendidas.


Se, no entanto, aceitarmos que a delegação de autoridade expirou em junho, ainda assim o Conselho Permanente disporá de autoridade para utilizar recursos do Subfundo de Reserva, observadas as limitações prescritas no artigo 71, que permite que o Conselho efetue despesas extraordinárias, após considerar previamente o relatório de sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).  Adicionalmente, o artigo 71 dispõe que quaisquer quantias retiradas para os fins no mesmo indicados deverão ser restituídas mediante dotações equivalentes no orçamento-programa do exercício financeiro seguinte, ou na forma que a Assembléia Geral determinar.

Saldos de caixa e dotações


Algumas delegações solicitaram informação sobre o saldo atual do Subfundo de Reserva, presumivelmente para determinar se ainda há recursos disponíveis em excesso aos 30% estatuídos.  A respeito, é importante notar a diferença entre o saldo de caixa do Subfundo de Reserva e o montante autorizado para dotações do Subfundo de Reserva, em conformidade com as Normas Gerais.  O primeiro guarda relação com a disponibilidade real de fundos, ao passo que o último é um montante que permanece fixo ao longo do ano, com base no nível de excesso que existia ao encerramento do ano fiscal anterior.


Teoricamente, o montante recebido em caixa no Fundo Ordinário corresponderia à execução de suas dotações ou as excederia.  De fato, o orçamento do Fundo Ordinário prevê um saldo entre dotações e a receita esperada a título de cotas e outras fontes.  Contudo, ao executar o orçamento do Fundo Ordinário, a Secretaria-Geral depara-se freqüentemente com situações em que as previsões de receita de caixa, mormente de pagamentos de cotas, é inferior aos requisitos de execução.


Por tal razão, o artigo 71 também autoriza a Secretaria-Geral a usar saldos de caixa disponíveis no Subfundo de Reserva, em bases temporárias, para custear despesas incluídas no orçamento-programa financiado pelo Fundo Ordinário, até que a receita prevista seja inteiramente recebida.  Portanto, os saldos atuais de caixa podem variar amplamente com relação a uma cifra de dotação orçamentária, dependendo do momento e do montante do pagamento de cotas pelos Estados membros.
/
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Como se pode constatar no gráfico acima, as projeções de caixa, conforme definidas pelos cronogramas de pagamento atualmente acordados com os Estados membros, são tais que a Secretaria-Geral tem sido e provavelmente poderá ser obrigada a recorrer ao dinheiro em caixa existente no Subfundo de Reserva para custear as operações diárias da Organização, até receber integralmente os pagamentos.

Devem os Estados membros usar o Subfundo de Reserva para compensar a insuficiência de fundos para a realização de reuniões do Conselho Permanente?

Como já se mencionou, a possibilidade de que o Conselho Permanente recorra ao Subfundo de Reserva presta-se a duas interpretações.  De acordo com um dos cenários, o Conselho pode usar o excesso de recursos sem estar sujeito às restrições a que se refere o item ii do artigo 71, f; de acordo com o outro, o Conselho teria de considerar um relatório da CAAP e reembolsar o Subfundo de Reserva no ano seguinte, ou na forma determinada pela Assembléia Geral. 


No começo de 2003, o Conselho Permanente dispunha de autoridade orçamentária para usar o excedente de US$22.400.00 para os fins que considerasse apropriados.  Em novembro de 2002, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES.831 (1342/02), “Uso de recursos excedentes do Subfundo de Reserva para investimentos de capital e para o cumprimento de mandatos da OEA”, segundo a qual seriam alocados os seguintes recursos em 2003:

1. US$5.000.000 como uma contribuição de capital para o Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudos e Treinamento da OEA.
2. US$4.200.000 para criar um fundo de capital para imóveis, destinado à reforma e/ou benfeitorias dos edifícios históricos da OEA.
3. US$4.000.000 para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, dos quais US$2.000.000 serão gastos em iniciativas de educação com o apoio da Secretaria-Geral, segundo especificado nas Ordens Executivas pertinentes.
4. Até US$2.650.000 para financiar a dotação autorizada na resolução CP/RES. 823 (1335/02) para a reforma do Salão Libertador Simón Bolívar e até US$750.000 para financiar a dotação autorizada na mesma resolução para transformar o espaço antes ocupado pelas estantes da Biblioteca Colombo num salão de delegados e numa ampla sala de uso múltiplo.
5. US$1.000.000 para o Fundo da Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais;
6. Até US$1.000.000 para financiar o Estudo de Gestão da Secretaria-Geral proposto na resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02).
7. US$600.000 para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de apoiar suas visitas in loco, o trabalho de seus relatores especiais, sua unidade dos defensores dos direitos humanos e a publicação de seus documentos.
8. US$600.000 serão alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos para despesas não-recorrentes.
9. US$400.000 para a Unidade para a Promoção da Democracia, para financiamento das iniciativas de solução de conflitos.
10. Até US400.000 para atividades de divulgação da OEA, dos quais até US$300.000 serão alocados à Biblioteca Colombo, para a finalidade de disponibilizar seus documentos e arquivos eletronicamente, e US$100.000 para realizar atividades de divulgação aprovadas pelo Conselho Permanente a serem implementadas pelo Departamento de Informação Pública e pelo Escritório de Relações Externas, ou conforme alocado pelo Conselho Permanente.


Em conjunto, essas dotações, ademais da dotação de US$415.941 (depositada, tal como descrito acima, no Fundo de Capital para o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento), correspondente ao montante excedente do Subfundo de Reserva, totalizaram US$21.016.000, deixando um excedente de US$1.384.000 sobre os 30% estatuídos.


Em junho de 2003, a Assembléia Geral autorizou o Conselho Permanente a aprovar, a débito do Subfundo de Reserva, dotações complementares em montante não superior a US$2,5 milhões destinadas a financiar despesas extra-orçamentárias associadas à projetada mudança de administração.
/  O Conselho Permanente ainda não agiu no sentido de alocar quaisquer recursos para este propósito.


Se os Estados membros deveriam agora recorrer ao Subfundo de Reserva para financiar possíveis deficiências orçamentárias para reuniões do Conselho Permanente é uma decisão política que deveria levar em consideração o efeito que esta alternativa exercerá sobre os recursos disponíveis tanto para cumprir o mandato da resolução AG/RES.1974 (XXXIII-O/03) e cobrir os custos associados à mudança de administração, como para custear projeções de insuficiência de renda até o fim do ano. 


A implementação da resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03) usará os atuais excedentes de recursos e mais de US$1 milhão dos 30% do Subfundo de Reserva estatuídos.  E, embora as diretrizes dessa resolução permitam abrir mão do requisito de reembolso desses recursos, uma vez implementada, tal mandato deixa os Estados membros efetivamente destituídos de qualquer montante em excedentes.  Saques adicionais erodirão ainda mais o Subfundo de Reserva até níveis inferiores aos estatuídos, e estarão sujeitos às restrições enumeradas no artigo 71.

Quais são as outras alternativas?

Os artigos 103 e 104 das Normas Gerais autorizam o Secretário-Geral a transferir recursos do Fundo Ordinário de um capítulo do orçamento-programa a outro capítulo, e dentro de um mesmo capítulo, respectivamente.  Em relação a transferências entre capítulos, se for esperado que o montante de qualquer transferência cumulativa dentro de um ano fiscal exceder de 5% do total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados quer para o capítulo de que os recursos devam ser retirados, quer para o Capítulo ao qual devam ser transferidos, então a transferência fica sujeita a aprovação prévia do Conselho Permanente.


A Secretaria-Geral apresentou aos Estados membros um relatório sobre a situação da execução orçamentária e as transferências de dotações entre capítulos no orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2003, que detalhava os recursos disponíveis por capítulo em 30 de junho de 2003
/, e, subseqüentemente, um relatório sobre a execução do orçamento até 23 de julho de 2003 (Anexo B).  Uma vez identificado pelos Estados membros o montante necessário para continuar a financiar reuniões do Conselho Permanente até o fim do ano, o passo seguinte consistiria em determinar, dentre os capítulos que mostram saldos disponíveis, de quais retirar fundos, e em que montantes, e autorizar o Secretário-Geral a transferi-los para o Subprograma 10G (Conferências e Reuniões), do Capítulo 1 do orçamento-programa de 2003.


Sugere-se que a Secretaria-Geral formule aos Estados membros uma recomendação sobre exatamente de quais capítulos seriam transferidos os fundos.  Embora a Secretaria-Geral tenha discutido e acordado com a Secretaria de Conferências e Reuniões a viabilidade de uma transferência entre capítulos, ou seja, dos capítulos 10A e 10W para o Capítulo 10G, no montante de aproximado de US$85.900, a qual foi realizada, é opinião da Secretaria-Geral que, dada a situação de restrição orçamentária geral que a Organização já atravessa, quaisquer reduções adicionais aos orçamentos de outras áreas poderão chegar a prejudicar seriamente as operações da respectiva área ou departamento.  Por isto, a Secretaria-Geral só está em condições de fornecer aos Estados membros a informação orçamentária mais atualizada disponível, a partir da qual deverão adotar suas decisões.  O Anexo 6 contém dados atualizados até 9 de agosto de 2003.

Recomendação

Tal como indicado acima, os Estados membros deverão confirmar o montante dos recursos requeridos para custear as reuniões do Conselho Permanente até 31 de dezembro de 2003.  Tendo em mente esta providência, a Secretaria-Geral recomenda que os Estados membros implementem primeiramente as seguintes medidas de poupança de custos:


a)
o reexame do número de reuniões a serem realizadas daqui até o final do ano, com vistas à sua redução;

b)
a maximização do uso de interpretes, tradutores e outro pessoal de conferências relevante, mediante a programação de um mínimo de duas reuniões diárias; e

c)
a consideração de outras medidas de poupança, tal como sugeridas pelo Diretor da Secretaria de Conferências e Reuniões.


A seguir, na hipótese de que os Estados membros requeiram fundos superiores ao montante aproximado de US$85.900 já transferidos no âmbito do Capítulo 1, a Secretaria-Geral recomenda o estabelecimento de uma alocação contingente, no montante inicial de US$250.000, a ser utilizada no caso de esgotamento desse primeiro reforço de US$85.900.  Dado que, como já se indicou, a aplicação de quaisquer cortes em áreas programáticas em razão das restrições orçamentárias atuais poderia afetar seriamente a capacidade de implementação de mandatos e programas, recomenda-se também que esta alocação inicial contingente provenha dos excedentes disponíveis no Subfundo de Reserva e que quaisquer parcelas não utilizadas sejam restituídas ao mesmo.  Porém, se houver, mais tarde, necessidade de dotações adicionais, os Estados membros deverão reavaliar a situação financeira da Organização e sua disponibilidade de fundos, e proceder, então, à determinação apropriada.


Finalmente, dependendo de como seja interpretada a duração da delegação de autoridade da Assembléia Geral ao Conselho Permanente, talvez seja necessário que este, antes de decidir sobre dotações do Subfundo de Reserva, considere um relatório da CAAP sobre a situação do Subfundo e esteja preparado para incluir as correspondentes dotações no orçamento-programa para 2004.
ANEXO A

FLUXO DE CAIXA DO SUBFUNDO DE RESERVA

http://scm.oas.org/pdfs/2003/CP11690-A.pdf (ANEXO A)
ANEXO B

RELATÓRIO SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 23 DE JULHO DE 2003
http://scm.oas.org/pdfs/2003/CP11690-B.pdf (ANEXO B)
ANEXO C

INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 9 DE AGOSTO DE 2003

http://scm.oas.org/pdfs/2003/CP11690-C.pdf (ANEXO C)
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�.	Ver a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02).


�.	Cifras extraídas das Auditorias de Contas e Demonstrativos Financeiros da Junta de Auditores Externos correspondentes a 31 de dezembro de 2002 e 2001.  OAS/Ser.S, JAE/doc.33/03, 11 de abril de 2003.


	�.	Consultar o Anexo A, Fluxo de Caixa do Subfundo de Reserva, para uma explicação detalhada da atividade atual referente ao período de 1º de janeiro a 31 de julho de 2003, e três possíveis cenários para o fluxo de caixa de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2003.  O gráfico acima mostra apenas o Cenário 1.


	�.	Ver a resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03).


	�.	Ver o documento CP/doc.3772/03.
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